
Anexo I 

Plano Anual de Auditoria – Ano de 2025. Exames de auditoria 

 

ÁREA OBJETO OBJETIVO ESCOPO/JUSTIFICATIVA PRAZO 

Prestação de Contas 

Anual 

Unidades orçamentárias 1031 – 

Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais (destinada ao 

custeio das despesas com 

pessoal) e 4031 – Fundo Especial 

do Poder Judiciário (destinado 

ao custeio das despesas 

contempladas nas rubricas 

“outras despesas correntes” e 

“investimentos”). 

Avaliar a regularidade dos atos 

de gestão, a fidedignidade das 

demonstrações financeiras e as 

informações sobre o 

desempenho da gestão. 

Necessidade de verificação das informações e documentos 

que compõem o Processo de Prestação de Contas definido 

pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, em 

consonância com as Instruções Normativas e Decisões 

Normativas que disciplinam a forma de organização e 

apresentação das contas anuais, com o Decreto Estadual e 

Portaria institucional que dispõem sobre o encerramento do 

exercício financeiro. 

30/04/2025, ou 

data posterior, 

caso haja 

alteração do 

prazo de 

entrega, pelo 

TCEMG. 

Auditoria Coordenada 

CNJ 

Gestão e destinação de valores 

e bens oriundos de prestações 

pecuniárias, da pena de multa, 

da perda de bens e valores 

Avaliar a aderência às diretrizes 

legais e normativas que 

orientam a gestão, o controle e 

a destinação dos aludidos 

recursos, aplicando as 

ferramentas metodológicas 

apropriadas para aferir as 

práticas atuais, bem como 

orientar intervenções que 

garantam a publicidade e a 

transparência dos atos. 

Exames de conformidade, com possíveis aspectos 

operacionais, em procedimentos de destinações, de 

controle e de gestão de valores e bens, de modo a assegurar 

a publicidade e transparência na destinação dos aludidos 

recursos. 

01/03/2025 a 

30/06/2025 

Recursos Humanos 

Concessão do adicional 

trintenário (continuação - 

elaboração de relatório) 

Avaliar a regularidade do cálculo 

do adicional trintenário 

O exame de auditoria se justifica pela necessidade de 

verificar a regularidade do pagamento do benefício, 

observada a materialidade financeira. 

07/01/2025 a 

30/03/2025 



Licitações e Contratos 
Análise sobre as contratações 

de startups (continuação) 

Analisar a formalização dos 

procedimentos e resultados 

obtidos. 

A partir do marco legal das startups, Lei Complementar nº 

182/2021, o TJMG promoveu contratação na modalidade 

legal permitida, que apresenta circunstâncias diferenciadas 

das contratações tradicionais da administração pública. 

07/01/2025 a 

30/03/2025 

Contabilidade e 

Finanças/Governança 

Destinação dos recursos 

oriundos da aplicação de pena 

de prestação pecuniária 

(continuação: dos  módulos de 

análise de editais e de aprovação 

de projetos e início dos módulos 

de  execução de projetos,  

análise de prestações de contas 

e adequação normativa). 

Analisar a eficácia dos controles 

relativos à destinação dos 

recursos oriundos da aplicação 

da pena de prestação pecuniária 

e à prestação de contas pelas 

entidades beneficiadas. 

O exame de auditoria se justifica pela materialidade 

financeira dos recursos que são destinados às entidades e 

pela necessidade de atendimento às atividades de caráter 

essencial à segurança pública, educação e saúde e de 

relevante cunho social. 

07/01/2025 a 

30/11/2025 



Gestão de Obras 

Obras de reforma parcial para 

acessibilidade. 

(Continuidade) 

Verificar a regularidade e 

efetividade da contratação. 

Avaliar se as condições de 

acessibilidade relacionadas às 

edificações e à infraestrutura 

física atendem à legislação 

vigente. Acompanhamento in 

loco da execução da obra. 

Conforme dados do Censo Demográfico IBGE de 2010, 6,7% 

da população (aproximadamente 12.700.000 pessoas) 

apresenta deficiência, assim entendida como dificuldade em 

aspectos visuais, auditivos, físicos ou intelectuais. 

Considerando que tais pessoas interagem com o Poder 

Judiciário na condição de jurisdicionados, advogados, 

servidores e magistrados, o trabalho justifica-se pela 

natureza pública da atividade jurisdicional. 

Em 2000 estabeleceu-se importante marco por meio da Lei 

Federal nº 10.098/2000, a qual prescreve “normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos 

nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 

construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte 

e de comunicação”. 

Posteriormente, o Brasil tornou-se signatário da Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, Decreto nº 

6.949/2009, no qual se comprometeu a “promover, proteger 

e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas 

com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade 

inerente”, o que inclui a garantia de acesso físico e de outras 

formas de assistência, serviços de apoio e instalações. 

O tema foi contemplado novamente na Lei nº 13.176/2015, a 

qual “institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência, destinado 

a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por 

pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 

cidadania”. 

Portanto, impõe-se a necessidade de garantir que os cidadãos 

usufruam, de forma efetiva, da infraestrutura física oferecida 

pelo Poder Judiciário. 

Por fim, ressalte-se que os vultosos recursos públicos 

envolvidos na execução de obras e serviços de engenharia 

demandam avaliação e planejamento prévios, além de 

minuciosa fiscalização contratual e física. 

05/05/2025 a 

31/07/2025 



Tecnologia da 

Informação 

Gerenciamento da 

Infraestrutura de TIC, com 

ênfase na gestão de ativos. 

(continuidade) 

Avaliar o processo de 

identificação e registro dos 

ativos de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC) 

e examinar o processo de 

gerenciamento de licenças dos 

ativos de TIC, incluindo os 

controles destinados a assegurar 

a conformidade do quantitativo 

necessário para a prestação dos 

serviços. 

A gestão eficaz dos ativos de TIC é fundamental para otimizar 

recursos, garantir a disponibilidade de serviços essenciais, 

mitigar riscos de segurança da informação e promover a 

conformidade com as regulamentações aplicáveis. 

07/01/2025 a 

30/06/2025 

 

 

Anexo II 

Plano Anual de Auditoria – Ano de 2025. Demais atividades de auditoria interna. 

  
Ação 

Descrição Meta jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 

1 CONTROLE PATRIMONIAL 

1.1 Monitoramento do cumprimento da Portaria 4.335/2019 
Ao longo do 

exercício 
                        

1.2 
Acompanhamento de sindicâncias e processos administrativos para 
apuração de bens não localizados 

Ao longo do 
exercício 

                        

1.3 
Acompanhamento do Inventário Patrimonial e procedimentos 
correlatos para regularização no SIAD. 

Ao longo do 
exercício 

                        

2 GOVERNANÇA 

2.1 
Programa de integridade -  Realização de atividade de gestão de risco 
em processo de trabalho do setor, sob coordenação e apoio do 
CECONTI, por meio do Sistema Ágatha. 

1 ação no 
exercício 

                      



2.2 
Atividades relacionadas ao Programa de Qualidade da Auditoria 
Interna 

Ao longo do 
exercício 

                        

2.3 
Acompanhamento das medidas relativas ao Relatório Conclusivo da 
Auditoria promovida pelo TCEMG acerca das ações de proteção à 
criança e ao adolescente no âmbito do Estado de Minas Gerais.  

Sob demanda                         

2.4 

Acompanhamento das providências relativas ao plano de ação a ser 
apresentado pelo TJMG decorrente do Relatório Conclusivo da 
Auditoria promovida pelo TCEMG acerca das ações de 
enfrentamento à violência contra a mulher no âmbito do Estado de 
Minas Gerais. 

Sob demanda                         

2.5 
Atividades de desenvolvimento interno de ferramenta informatizada 
para monitoramento de recomendações. 

Ao longo do 
exercício 

            

2.6 Atividades de consultoria (sob demanda - 60 hs) 
Ao longo do 

exercício 
            

3 LICITAÇÃO E CONTRATOS 

3.1 Emissão de certificado para o CAFIMP – Sob demanda 
Ao longo do 

exercício 
                        

3.2 
Acompanhamento das medidas complementares para o 
cumprimento da Lei nº 14.133/2021. 

1 ação no 
exercício. 

                        

3.3 
Análise amostral de dispensas e inexigibilidades de licitação 
efetuadas em 2025 

1 ação no 
exercício. 

            

3.4 Atividades de consultoria (sob demanda - 60 hs) 
Ao longo do 

exercício 
                        

4 OBRAS 

4.1 Análise sobre o Plano de Obras 
1 ação no 
exercício 

                        

4.2 
Monitoramento dos processos licitatórios de obras e serviços de 
engenharia 

Ao longo do 
exercício 

                        



4.3 
Acompanhamento da execução dos contratos de obras e serviços de 
engenharia 

Ao longo do 
exercício 

                        

4.4 
Monitoramento da emissão de Termos de Recebimento Provisório e 
Definitivos das obras constantes como metas físicas no PPAG. 

Ao longo do 
exercício 

                        

4.5 Monitoramento da emissão de AVCB  
Ao longo do 

exercício 
                        

5 ORÇAMENTO E FINANÇAS 

5.1 Controle do pagamento de diárias 
2 ações no 
exercício 

                        

5.2 Controle do pagamento de adiantamentos 
1 ação no 
exercício 

                        

5.3 Análise da execução orçamentária Semestralmente                         

5.4 Análise da evolução das receitas Bimestralmente                         

5.5 Análise da RCL  - Receita Corrente Líquida Bimestralmente                         

5.6 Análise do RGF - Relatório de Gestão Fiscal  (Despesas com Pessoal) Quadrimestral       
 

      
 

        

5.7 
Análise do RGF - Relatório de Gestão Fiscal  (Disponibilidade de Caixa 
e Restos a Pagar) 

Anual                         

5.8 Análise do Demonstrativo de Despesa Trimestral com pessoal  
1 ação no 
exercício 

                        

5.9 Análise dos Repasses Mensal                         

5.10 Análise do RCC - Relatório de Conformidade Contábil Anual                         



5.11  Conciliação Bancária  Mensal                         

5.12 Conciliação Patrimonial (permanente) Mensal                         

5.13 Conciliação Patrimonial (consumo) Mensal                         

5.14 Conciliação Patrimonial (comodatos) Mensal                         

5.15 Publicação Portaria Encerramento do Exercício 
1 ação no 
exercício 

                        

5.16 
Acompanhamento dos trabalhos da comissão  constituída para 
inventariar a dívida e valores em tesouraria. 

2 ações no 
exercício 

                        

5.17 
Acompanhamento dos trabalhos da comissão  constituída para 
inventariar permanente, consumo, comodato e imóveis. 

2 ações no 
exercício 

                        

5.18 
Acompanhamento dos trabalhos da comissão  constituída para 
inventariar os bens de biblioteca. 

2 ações no 
exercício 

                        

5.19 
Análise dos demonstrativos e demonstrações contábeis para 
Prestação de Contas 

2 ações no 
exercício 

                        

5.20 Atividades de consultoria (sob demanda) 
Ao longo do 

exercício 
                        

6 RECURSOS HUMANOS 

6.1 
Análise prévia de processos administrativos de concessão de 
aposentadoria a magistrados e servidores a serem encaminhados ao 
TCE 

Durante o 
exercício 

                        

6.2 Monitoramento das intimações do TCE referente a atos de pessoal 
Durante o 
exercício 

                        

6.3 Análise amostral de concessão de abono de permanência 
1 ação no 
exercício 

                        



6.4 Análise amostral de atos admissionais 
1 ação no 
exercício 

                        

6.5 
Acompanhamento das remessas, pela DIRDEP, dos editais de 
concursos de 1ª e 2ª instâncias ao TCE. 

Conforme 
publicação 

                        

6.6 
Acompanhamento das remessas, pela DEARHU, de informações 
relativas à folha de pagamento ao TCE. 

Início de todos 
os meses 

                        

6.7 
Acompanhamento das recomendações do Relatório da Auditoria de 
Governança de Pessoas 

1 ação no 
exercício 

                        

6.8 
Atividade de consultoria. Análise de aprimoramento do sistema 
informatizado de recursos humanos. 

1 ação no 
exercício 

            

7 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

7.1 

Acompanhamento de tópicos relacionados à Governança em 
Tecnologia da Informação.  
Correlação com o exame de auditoria de Gerenciamento da 
Infraestrutura de TIC, com ênfase na gestão de ativos e com o tópico  
8.2 

2 ações no 
exercício 

                        

8 ATIVIDADES DE MONITORAMENTO 

8.1 
Relatório de Auditoria nº 06/2022. Ação coordenada de auditoria 
operacional que teve por objetivo avaliar a Acessibilidade Digital do 
TJMG. (continuação) 

1 ação no 
exercício 

                        

8.2 

Nota Técnica nº 01/2021. Atuação do Comitê Gestor de Segurança 
da Informação (CGSI) e do Núcleo Técnico de Segurança da 
Informação (NTSI) em questões inerentes à Política de Segurança da 
Informação (continuação). 

1 ação no 
exercício 

                        

8.3 

Relatório nº 04/2023 (Evento 14135759) Exame de auditoria. Gestão 
da Declaração de Bens e Valores e observância de critérios gerais da 
LGPD em conjunto com o Relatório nº 05/2023 (Evento 15757833) 
Atividade de consultoria em Declaração de Bens e Valores. Análise 
sobre a coleta de autorização de acesso às declarações de imposto de 
renda prestadas anualmente à Receita Federal 
 

Ao longo do 
exercício, 

considerando a 
deflagração da 
Avaliação de 
Impactos de 
Proteção de 

Dados 

                        



8.4 

Relatório nº 07/2023 (Evento 16846371) 
Exame de auditoria. Procedimentos adotados no âmbito do TJMG nos 
processos de transferência dos recursos advindos das penas de 
prestação pecuniária. Análise das publicações contidas na página das 
Penas Pecuniárias. 
 

Ao longo do 
exercício, com 

ênfase no 
primeiro 
trimestre 

            

8.5 
Relatório nº 08/2023 (Evento 17323015) 
Exame de auditoria. Auditoria operacional sobre a utilização da 
Plataforma Digital do Poder Judiciário Brasileiro – PDPJ-BR. 

1 ação no 
exercício 

            

8.6 

Relatório nº 09/2023 (Evento 17323119) 
Exame de auditoria. Auditoria operacional sobre a implementação da 
Política contra assédio e discriminação no Poder Judiciário, conforme 
a Resolução CNJ nº 351/2020. 

1 ação no 
exercício 

            

 

 


